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  PREFÁCIO




  Neste início de 2014, nos meios educacionais, apresentam-se novas orientações governamentais para o ensino fundamental em relação à alfabetização matemática, por meio do programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Tais orientações vêm ampliar aquelas que, durante mais de 15 anos, constaram nos Parâmetros Curriculares Nacionais e constituíram-se nos principais documentos orientadores da formação do professor e das ações didáticas voltadas para a prática na escola básica, ou seja, para o ensino fundamental (Brasil 1997).[1]




  Da mesma forma como os PCNs, no que concerne especificamente ao ensino de geometria, no PNAIC são considerados dois grandes objetivos a serem alcançados, quanto ao tema “espaço e forma”, no ciclo de alfabetização:




  (...) levar os alunos a construírem noções de localização e movimentação no espaço físico para a orientação espacial em diferentes situações do cotidiano e de reconhecer figuras geométricas tridimensionais e bidimensionais. De forma geral, o objetivo deste caderno é auxiliar você, professor, no trabalho com o desenvolvimento do pensamento geométrico da criança, constituído por um conjunto de componentes que envolvem processos cognitivos, como a percepção, a capacidade para trabalhar com imagens mentais, abstrações, generalizações, discriminações e classificações de figuras geométricas, entre outros. (Brasil 2014, p. 5)[2]




  Cabe nos perguntarmos se, como profissionais formadores de educadores e professores de matemática, temos conhecimento de por que tais documentos usam a expressão espaço e forma, e não simplesmente geometria. Ou ainda, de por que eles nos orientam a ajudar a criança a desenvolver a percepção e a capacidade para trabalhar imagens, bem como noções de localização espacial, que são consideradas mais do âmbito da topologia do que da geometria.




  Essas são duas questões muito atuais, cujas respostas podem ser encontradas nesta primorosa coletânea organizada por Maria Célia Leme da Silva e Wagner Rodrigues Valente, que a Papirus Editora aqui nos apresenta. Eles também colocam perguntas que direcionam cada um dos capítulos, redigidos com muita maestria e em linguagem simples, que permitem sua utilização nos cursos de licenciatura, tanto da formação dos professores das séries iniciais (pedagogia ou normal superior) para exercício do magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, quanto na licenciatura em matemática, para atuação nos demais ciclos do ensino básico.




  Escritos por educadores matemáticos, profundos conhecedores dos temas relacionados ao ensino de geometria, os textos coletados sucedem-se, remetendo-nos inicialmente às providências iniciais tomadas a princípio quanto ao ensino de geometria para os primeiros anos escolares do ensino primário, a partir da Independência do Brasil.




  No Capítulo 1, Wagner Rodrigues Valente e Maria Célia Leme da Silva buscam mapear as referências que justificaram a introdução de conteúdos geométricos nos primeiros anos escolares, bem como responder a qual geometria fizeram parte as primeiras discussões sobre sua inclusão na escola do “ler, escrever e contar”, e em como tal área de conhecimento tornou-se um saber escolar para o ensino primário no Brasil.




  No Capítulo 2, os mesmos autores levam-nos a refletir sobre as primeiras décadas do período republicano e destacam o modelo de organização escolar do estado de São Paulo: os chamados grupos escolares. Esse texto apresenta uma busca pelas referências que justificaram os conteúdos geométricos nos grupos escolares e mostra como a geometria tornou-se um saber escolar para essas instituições de ensino.




  O Capítulo 3, escrito por Neuza Bertoni Pinto e Wagner Rodrigues Valente, leva-nos a um tema com o qual os leitores com mais idade vão se identificar e encontrar suas origens escolares, pois reflete sobre o estruturalismo e suas consequências para o ensino no Brasil, tratando de quando a geometria tornou-se moderna no Movimento Matemática Moderna. Considerando uma nova geometria para crianças baseada na psicologia genética de Jean Piaget e nas primeiras ideias de estrutura associadas aos conceitos matemáticos desenvolvidas por um grupo de pesquisadores matemáticos – os bourbakistas –, os autores levam-nos a refletir sobre o pensamento de educadores matemáticos como Zoltan Dienes, Claude Gaulin e Dieter Lunkenbein e sobre como estes chegaram à conclusão de que o ensino de geometria nos anos iniciais deveria começar pelas noções de topologia. Como isso veio a influenciar os livros didáticos brasileiros também é tema desse capítulo.




  No Capítulo 4, Paulo Figueiredo Lima e João Bosco Pitombeira Fernandes de Carvalho apresentam-nos a geometria escolar para os dias de hoje, em conversas com o professor que ensina matemática, levando-nos a refletir sobre quais são os elementos de geometria considerados importantes para a atualidade e sobre quais referências o docente deverá ter para o ensino da disciplina. Para tanto, as reflexões envolvem quatro tipos de entes distintos, porém intrinsecamente relacionados, em domínios diferentes: objetos físicos; imagens gráficas; entidades da geometria; linguagens (verbal ou simbólica). Pensando em uma sociedade cada vez mais influenciada pela tecnologia e pelos instrumentos que levam à percepção de imagens visuais, é importante que diferentes linguagens sejam consideradas no ensino de geometria. Assim, o texto abrange diversos temas atuais e fundamentais para a formação do professor e para o ensino de geometria (modelos, imagens, dimensão, representações, desenhos, objetos físicos e geométricos, projeções em perspectiva etc.).




  Na Conclusão, Wagner Rodrigues Valente faz uma síntese de como as transformações sofridas pela geometria escolar chegaram aos nossos dias, analisando quais relações ainda são mantidas com o passado e com a história de seu ensino. Para tanto, analisa como diferentes pedagogias constroem e reconstroem a geometria escolar em um dado período de sua vigência. Essa reflexão, segundo o autor, permite uma caracterização que nos leva a compreender melhor o que é ser “professor que ensina matemática” e o que é o profissional dito como “matemático”. A compreensão de tal diferenciação é fundamental na formação do licenciando, para que saiba se caracterizar e se posicionar em uma categoria profissional. Assim, ao finalizar este livro, Valente coloca, com muita pertinência, que o “professor que ensina matemática não é um especialista em matemática; sua especialidade liga-se à condução dos alunos a progressivamente apropriarem-se de uma cultura transitória que dá acesso aos saberes científicos. Em suma: trata-se de um profissional especialista em matemática escolar e, para o caso analisado ao longo deste livro, um especialista em geometria escolar”.




  Esperamos que os cursos de formação de professores venham a considerar as reflexões que compõem este livro e a serem enriquecidos com elas, pois o amplo diálogo com as muitas vertentes pedagógicas e matemáticas apresentadas permite uma atualização do ensino da geometria escolar na alfabetização matemática do educando, com vistas a sua geometrização, no sentido de alcançar um letramento matemático ou alfabetização diagramática, cujo objetivo é levar o aluno a usar com eficácia diferentes linguagens (na forma de registros gráficos, imagens, desenhos, tabelas etc.), de maneira adequada na percepção da realidade a nossa volta e na resolução de problemas, como preconizavam os PCNs e agora, o PNAIC.
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  INTRODUÇÃO




  Ensinar geometria é importante porque ela sempre ocupou um lugar de inegável destaque no desenvolvimento do conhecimento matemático. A geometria nasce nos primórdios da história e, como todos os saberes, desenvolve-se em estreita ligação com outras práticas sociais humanas. As grandes civilizações antigas possuíam muitas informações de natureza geométrica e as aplicavam para desbravar, conhecer e controlar os diversos fenômenos. Esses conhecimentos atendiam a necessidades socioeconômicas e culturais, tais como medição de propriedades rurais, construção de edificações, desenho de ornamentos etc. Não há registros históricos, no entanto, de que esses conhecimentos tivessem atingido um elevado grau de sistematização, exceto entre os gregos. Assim, eles permaneceram como saberes e procedimentos práticos pouco articulados entre si. Foi na civilização grega dos séculos 7 a.C. a 3 a.C. que, ao lado de serem utilizados os conhecimentos práticos, foram dados passos decisivos para a organização da geometria como ciência dedutiva. Esse período é caracterizado pelo início do emprego do método axiomático, que se tornaria o método científico de sistematização da matemática. De modo muito simplificado, podemos dizer que tal método consiste em adotar conceitos primitivos (conceitos não definidos, como ponto, reta e plano) e axiomas (proposições não demonstradas, como “Por dois pontos passa uma única reta”). Com base nesses elementos, por via puramente lógica, são definidos conceitos derivados (por exemplo: ângulo, quadrado etc.) e são deduzidas proposições, como o Teorema de Pitágoras.




  Os conhecimentos e as competências no campo da geometria têm sido importantes ao longo da história e permanecem fundamentais em nosso dia a dia. Já nos primeiros meses de vida, as crianças iniciam-se no aprendizado dos movimentos e no reconhecimento dos objetos do espaço em seu redor. O desenvolvimento motor e cognitivo posterior vai permitir que as pessoas exercitem competências geométricas cada vez mais elaboradas de localização, de reconhecimento de deslocamentos, de representação de objetos do mundo físico, de classificação das figuras geométricas e de sistematização do conhecimento nesse campo da matemática.




  Além disso, na sociedade atual, em que a ciência e as tecnologias desempenham um papel central, a formação em geometria em seus estágios mais avançados torna-se um imperativo para um contingente cada vez maior de profissionais. E sabemos que a aquisição de competências mais complexas em geometria é favorecida por uma formação escolar adequada, nos anos iniciais.




  Ao aceitarmos a premissa da importância do ensino da geometria no ensino fundamental surge o desafio de conhecer a trajetória do ensino de geometria para crianças. Se o desenvolvimento histórico da geometria tem uma gama imensa de estudos já realizados, o mesmo não ocorre relativamente a seu ensino; muito menos no que diz respeito à sua presença nos primeiros anos escolares. Assim sendo, este livro destina-se ao professor que ensina matemática nos anos iniciais e, em específico, tem por finalidade estabelecer um diálogo histórico-didático-pedagógico acerca da presença e do papel da geometria desde os primeiros passos da educação matemática. Neste diálogo, os autores do livro buscam enfatizar as transformações sofridas pela geometria escolar desde os primeiros tempos de sua indicação como matéria de ensino, na primeira lei que cria escolas do ler, do escrever e do contar no Brasil (1827), percorrendo todo o século XIX. A seguir, o texto analisa os movimentos pedagógicos que buscaram modernizar o ensino da geometria na primeira metade do século XX (pedagogia intuitiva, Escola Nova), passando pelo período estruturalista da produção científica em meados do século XX (anos do Movimento da Matemática Moderna) e chegando, finalmente, aos dias atuais, com as novas propostas de desenvolvimento do pensamento geométrico da criança.




  Partindo do diálogo com o passado do ensino de geometria nos primeiros anos escolares, o livro analisa como as dinâmicas de transformações dessa matéria escolar chegaram aos tempos presentes. Nessa análise, discute com o professor do ensino fundamental os elementos hoje considerados importantes e as referências didático-pedagógicas que o docente deverá ter em sua formação para o ensino de geometria. Essa discussão utiliza problemas didáticos com os quais depara o professor na sala de aula de matemática hoje. E esses problemas são tratados por meio de alguns temas considerados basilares.




  Nos assuntos selecionados e, também, nos comentários presentes em cada um deles, podem ser reconhecidas várias tendências das novas orientações didáticas que surgiram e se desenvolveram em nosso país nas duas últimas décadas, em grande parte pela atuação da comunidade de educadores matemáticos, que se faz presente de múltiplas formas: programas de formação de professores, pesquisas, livros e artigos científicos. Além disso, tais tendências têm sido expressas em vários documentos oficiais elaborados nos três âmbitos do sistema educacional – federal, estadual e municipal. Destaca-se, em especial, o impacto dos Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil 1997, 1998) na renovação dos conteúdos matemáticos no ensino fundamental. Outro instrumento importante de difusão das novas tendências foram os livros didáticos produzidos no período. Sobre estes últimos, serão tecidas muitas das considerações acerca de seu uso, sua organização e suas orientações didático-pedagógicas.
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  PRIMÓRDIOS DO ENSINO DE GEOMETRIA NOS ANOS INICIAIS




  Wagner Rodrigues Valente


  Maria Célia Leme da Silva




  Este primeiro capítulo do livro remete-nos às providências iniciais tomadas, quanto ao ensino de geometria, para os primeiros anos escolares, a partir da Independência do Brasil, em 1822. Em específico, buscam-se respostas à introdução dos estudos de geometria no curso primário. Que referências justificaram a introdução de conteúdos geométricos na escola de primeiras letras? Que geometria fez parte dessas primeiras discussões sobre sua inclusão na escola do ler, escrever e contar? Como a geometria tornou-se um saber escolar para o ensino primário no Brasil?




  A geometria na escola primária brasileira: Uma proposta de Condorcet




  As discussões mais longínquas que se podem encontrar sobre o ensino de geometria no curso primário brasileiro remetem às primeiras décadas do século XIX. A historiadora da educação Circe Bittencourt menciona que a obra de Condorcet é adaptada no Brasil e serve como referência inicial para os primeiros debates sobre a educação nacional:




  O texto educacional de Martim Francisco d’Andrada, “Memória sobre a reforma de estudos da Capitania de São Paulo”, foi praticamente uma tradução adaptada da obra de Condorcet. Durante a Constituinte de 1823, a Comissão de Instrução Pública propôs que este trabalho servisse “de guia aos atuais professores e estímulo aos homens de letras para a composição de compêndios elementares, enquanto não se dá uma adequada forma à instrução pública”. (Bittencourt 1993, pp. 22-23)




  Essa referência trouxe a necessidade de busca dos escritos originais de Condorcet, visando encontrar orientações para o ensino de matemática e, em específico, de geometria. Encontrou-se o estudo Cinq mémoires sur l’instruction publique.[3] Em particular, na Second mémoire – De l’instruction commune pour les enfants,[4] Condorcet discorre sobre os conhecimentos que devem estar presentes no curso primário, de quatro anos. Nos estudos do segundo ano, Condorcet menciona que devem ser ensinadas as primeiras noções de geometria (Coutel e Kintzler 1989, p. 97). Continuando a leitura de suas Mémoires, vê-se que, para o terceiro ano de estudos da escola primária, Condorcet menciona que:




  Das noções de geometria, o ensino deverá caminhar para os elementos de agrimensura, que serão desenvolvidos suficientemente para colocar em prática, no terreno, o agrimensor. Isso será feito não por um método cômodo, com simplificações que não fazem parte da prática, mas por um método geral, em que todos possam dificilmente esquecer os seus princípios. De sorte que os problemas encontrados não deverão impedir o trabalho prático. As crianças serão levadas a praticar a agrimensura na prática, nos terrenos; elas igualmente deverão fazer figuras, seja com régua e compasso, seja à mão livre. (Coutel e Kintzler 1989, pp. 98-99; trad. nossa)




  Por fim, no quarto ano, a proposta de Condorcet indica que os alunos deverão aperfeiçoar-se na agrimensura e que, com isso, também serão reforçados os conhecimentos aritméticos (Coutel e Kintzler 1989, p. 101).




  O texto de Martim Francisco d’Andrada, por sua vez, relativamente ao ensino de geometria, aponta para a organização dos conteúdos a serem ministrados no curso primário, para os estudos do 2º ano, o ensino das “primeiras noções de geometria particularmente as que forem necessárias à medição dos terrenos” e, ainda, “exercitar o menino em traçar figuras já à mão, já com o compasso e a régua”; para os estudos do 3º ano, a proposta prevê um “aperfeiçoamento dos métodos de agrimensura, o que os fortifica no hábito da aritmética e da geometria” (Ribeiro 1945, p. 104).




  Como bem se observa, a referência para discussão do ensino de geometria no curso primário brasileiro é, praticamente, uma tradução literal da proposta de Condorcet. O conteúdo desse ensino deve articular-se com a prática da agrimensura: um ensino de geometria para a prática, uma geometria prática para a primeira etapa da escolarização.




  A geometria na primeira legislação do ensino primário (1827)




  O primeiro fórum para discussão educacional existente a partir da Independência é o Congresso Nacional. Assim, nesse tempo distante, a análise da trajetória da presença dos ensinos de matemática nas séries iniciais das escolas brasileiras leva aos debates travados entre parlamentares na recém-constituída Casa Legislativa. Eles remetem ao ano de 1827 e estão registrados nos Anais da Câmara e do Senado:




  (...) reunida a Legislatura, em 3 de maio de 1826, os dois primeiros meses foram fecundos em reclamações e iniciativas em prol da instrução popular. A comissão de instrução da Câmara dos Deputados, sem nenhum dado de recenseamento escolar, ofereceu à sua consideração um plano integral de estudos: escolas elementares, liceus, ginásios e academias, e cúpula do monumento, o Instituto Imperial do Brasil. Antes, em 1823, no projeto de Constituição se prescrevia: uma escola para cada termo, um ginásio para cada comarca e universidades nos mais apropriados lugares. Falhando estas grandiosas soluções para o problema da educação, a Câmara recebeu de sua comissão técnica em junho de 1827, um modesto projeto de lei criando, de acordo com a realidade do momento, escolas primárias em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos. (Moacyr 1936, p. 180)[5]




  No projeto, duas linhas sobre o que deveria ser ensinado no curso primário: “Os professores ensinarão a ler, escrever e contar, a gramática da língua nacional, os princípios de doutrina religiosa e de moral, proporcionados à compreensão” (ibidem, p. 181).




  Colocado o projeto em discussão, os Anais registram acalorados debates entre os parlamentares. Para este texto, ressaltem-se aqueles relacionados aos ensinos de matemática. E eles são direcionados, quase que exclusivamente, para o ensino de geometria. Os Anais registram que o primeiro parlamentar a manifestar-se sobre os conteúdos matemáticos a serem ensinados no curso primário é o deputado Ferreira França:[6] “em vez de contar, como diz o projeto, prática das principais operações de aritmética e resolução prática dos problemas de geometria elementar” (Moacyr 1936, p. 183). Logo a seguir a um aparte, França esclarece sua sugestão:




  Não quero que o mestre ensine ou aponte o que é linha reta, quero que tome o compasso, descreva um triângulo sobre uma linha; isto não custa nada e é coisa mais fácil possível. Quero que o mestre prove o que ensina, que os meninos aprendam como um carpinteiro ou pedreiro. Quero que o mestre ensine como há de dividir um triângulo retilíneo em duas partes iguais; quero que forme a sua escala e que reduza da menor à maior grandeza. (...) Aprendemos com o uso. Muita gente não passa das primeiras escolas e quando vai aprender as artes encontra grandes dificuldades, se não tem algum conhecimento da geometria, assim como da primeira conta. (Ibidem, pp. 183-184)




  Terminada a primeira manifestação de Ferreira França, toma a palavra outro parlamentar a objetar contra as modificações propostas, com a inclusão de conteúdos de geometria. Trata-se de Augusto Xavier de Carvalho,[7] que assim se manifesta:




  (...) o estado de atrasamento em que se acha desgraçadamente a educação no Brasil fará com que se formos a exigir de um professor do primeiro ensino, do qual depende a felicidade dos cidadãos, requisitos maiores, não tenhamos professores. Se exigirmos de um mestre de primeiras letras princípios de geometria elementar, dificultosamente se acharão; talvez apareçam muitos na Corte e nas províncias de beira-mar haja alguns; mas daí por diante haverá muito poucos ou nenhuns. Por isso eu me contentaria que os mestres soubessem as operações de aritmética maquinalmente; eu aprendi assim. (Ibidem, p. 184)




  Lino Coutinho,[8] outro parlamentar, apoia a inclusão de estudos de geometria, mencionada por Ferreira França: “aquele saber escrever por via de compasso e de régua, as primeiras e mais essenciais figuras da geometria” (ibidem, p. 186). Mais um parlamentar manifesta-se sobre o ensino de geometria:




  O Sr. Vasconcelos é pelo estudo da geometria de aplicação imediata no campo, no terreno da escola. Para que geometria gráfica? Qual a sua utilidade? “Está demonstrado que a matemática não sendo aplicada não presta utilidade senão para fazer = a X e perder tempo”. (Ibidem)




  Ainda de acordo com Primitivo Moacyr, “após 30 emendas e várias sugestões e críticas da tribuna, o projeto, oferecido a oito de julho, é aprovado com modificações na sessão de 28 de julho”. No que toca aos conteúdos a estarem presentes no curso primário, a lei discrimina: “Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a gramática da língua nacional” (ibidem, p. 189; grifo nosso).




  Desse modo, nasce a lei de 15 de outubro de 1827, a primeira lei sobre a instrução no Brasil. Vê-se que, em grande medida, os debates entre os parlamentares para fixação dos conteúdos de ensino para a escola de primeiras letras atentam para as especificidades da matemática escolar. O programa que entra em pauta inicialmente – “ler, escrever e contar, gramática da língua nacional, princípios de doutrina religiosa e de moral, proporcionadas à compreensão dos meninos; havia também para as meninas o coser e bordar” – sofre emendas e transforma-se em
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